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CAPÍTULO 6

MIGRAÇÃO E DIFERENCIAIS DE RENDA: 
TEORIA E EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS*

Carlos Wagner de Albuquerque Oliveira**

Roberto Ellery Jr**

Danielle Sandi**

Resumo:

A concentração dos fatores de produção afeta o padrão de desenvolvimento regional, mas a 
distribuição espacial desses fatores também depende do desenvolvimento da região. Esse aspecto 
circular determina a influência da oferta de bens e serviços sobre preços e salários que, por sua vez, 
interfere na oferta e demanda por mão-de-obra. Neste trabalho se discute a pertinência do uso 
de políticas de desenvolvimento regional como forma de reduzir as disparidades de renda entre as 
regiões brasileiras, com foco nas questões relacionadas à migração de trabalhadores. A discussão 
inicia-se com uma digressão histórica dos fluxos migratórios tanto em nível mundial quanto em 
nível de Brasil. Em seguida é feita um breve comentário de como os modelos teóricos abordam a 
questão da migração e como eles relacionam essa questão com os problemas de crescimento eco-
nômico. Faz-se uma rápida incursão pelas clássicas teorias do comércio internacional, observando 
como essas teorias abordam a questão do movimento de fatores de produção, suas respectivas 
remunerações e seus efeitos sobre o crescimento econômico. Encerra-se a discussão histórico- 
teórica com um pequeno ensaio sobre o modelo desenvolvido em Matsuyama e Takahashi (1998) 
cuja finalidade é investigar a sensibilidade do índice relativo de padrão de vida para uma dada 
alteração na proporção da população de uma região em relação às outras regiões.

1  INTRODUÇÃO

É bastante divulgada a tese de que, no Brasil, o processo de concentração geo-
gráfica da produção e da renda em algumas regiões não se configura como uma 
nova tendência da economia brasileira, mas está imbricado com a história do  

* Os autores agradecem os comentários de Luis Fernando Tironi, Alexandre Ywata de Carvalho e Carlos Wagner Albuquerque de Oliveira.

** Técnicos de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos Regionais e Urbanos (Dirur) do Ipea.
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desenvolvimento econômico do país e se associa ao processo de industrialização 
(veja, entre outros, CANO, 1997; CANO, 1998; DINIZ, 1995). O argumento 
mais comum é que esse processo não é determinístico nem linear. Nem tampou-
co é recente a reflexão – no Brasil e no mundo – sobre a possibilidade e tendência 
de concentração espacial da atividade econômica.  

Silveira Neto (2005) sugere que há três grandes grupos de argumentos  
teóricos que procuram explicar a especialização e a concentração regional das 
atividades econômicas. O primeiro, relacionado à teoria tradicional do comércio 
internacional, em que a especialização regional da atividade econômica é uma 
conseqüência das vantagens comparativas provenientes da abundância de fato-
res de produção disponíveis na região, o que de certa forma se vincula ao que 
Krugman (1991) classificou como fatores históricos. O segundo grupo associa 
a existência de concentração regional à presença de retornos crescentes de escala, 
combinada com custos de transporte, e à presença de economias de aglomeração.� 
Já o terceiro grupo toma por base a abordagem marshalliana com relação às exter-
nalidades (efeito transbordamento).

Certamente, o padrão de desenvolvimento regional é determinado pelo ní-
vel de concentração dos fatores de produção. A distribuição espacial desses fatores 
também depende do padrão de desenvolvimento da região. Há um aspecto circu-
lar que determina quanto a oferta de bens e serviços influencia preços e salários 
que, por sua vez, influenciam a oferta de mão-de-obra. É o mercado de bens e 
serviços interagindo com o mercado de trabalho que, juntos, distinguem o de-
senvolvimento de uma região. Nesse contexto, a migração de trabalhadores ocupa 
um papel importante e é considerado fundamental no mecanismo de ajuste do 
processo de desenvolvimento econômico.

Esses tópicos – e suas variações – são alvo de preocupação não somente de 
acadêmicos, mas também de governantes que, presumidamente, buscam alcançar 
o maior nível de bem-estar para a população que se encontra sob seu governo.

É o padrão de concentração de atividades econômicas e de pessoas que de-
termina o desenho do desenvolvimento regional. Certamente, políticas regionais 
somente terão sentido, e poderão ser consideradas como tal, se afetarem de forma 
positiva o ambiente econômico para o qual ela foi desenhada ou, mais precisamente, 
se interferir na função utilidade da população circunscrita por uma região ou um 
conjunto de regiões. As políticas públicas de cunho regional, conduzidas normal-
mente pelas agências de desenvolvimento regional, representam uma tentativa do 
setor público corrigir os desequilíbrios que podem surgir devido à concentração de  
fatores em determinadas regiões. Algumas políticas regionais são desenhadas e  
 
 
�. Devido à presença de economias de escala e custos de transportes, Krugman (1991) identifica a possibilidade de múltiplos equilíbrios, 
cuja ocorrência dependerá das expectativas dos agentes econômicos.  
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implementadas para tal fim, mas nem sempre obtêm êxito; muitas vezes fra-
cassam, deixando a população numa situação inferior àquela antes da ação do 
poder público. 

Portanto, o propósito deste trabalho é apresentar argumentos que justifi-
quem o uso (ou o não-uso) de políticas de desenvolvimento regional no Brasil 
como forma de reduzir as disparidades regionais de renda e aumentar o bem-estar 
do conjunto da população brasileira, focando principalmente as questões rela-
cionadas à migração de trabalhadores. Diante disso, algumas questões surgem 
naturalmente, a saber: i) o quão móvel é a força de trabalho?; ii) quais os fatos 
econômicos e as características individuais que motivam a migração?; e iii) como 
o fluxo de pessoas afeta o bem-estar de todos (do conjunto da população da re-
gião doadora e do conjunto da população da região receptora)?  

Para abordar essas questões, iniciar-se-á com uma breve digressão histórica 
dos fluxos migratórios, tanto em nível mundial quanto no Brasil. Em seguida, 
será feita uma breve discussão de como os modelos teóricos abordam a questão 
da migração e como eles relacionam essa questão com os problemas de cresci-
mento econômico. Ainda nesse tópico, será feita uma rápida incursão pelas clás-
sicas teorias do comércio internacional, observando como essas teorias abordam 
a questão do movimento de fatores de produção, suas respectivas remunerações 
e seus efeitos sobre o crescimento econômico. A discussão histórico-teórica será 
fechada com um pequeno ensaio sobre o modelo desenvolvido em Matsuyama 
e Takahashi (1998), os quais investigam a sensibilidade do índice relativo de pa-
drão de vida para uma dada alteração na proporção da população de uma região 
em relação às outras regiões.

A novidade aqui é que o artigo mostra que uma política de incentivo à 
migração pode levar a população, tanto da região doadora quanto da região 
receptora, a um nível pior em termos de bem-estar. O inverso também pode 
não ser verdadeiro, ou seja, políticas de incentivo a uma melhor distribuição da 
atividade produtiva entre as regiões podem não ser a melhor estratégia para au-
mento de bem-estar da população dessas regiões. Em outras palavras, a política 
regional que incentiva a concentração produtiva poderá ser adequada ou não. 
A configuração da economia das regiões é o que vai determinar qual a melhor 
política a ser adotada. Os parâmetros da economia que respondem a essa questão 
serão apresentados no citado modelo.

Na parte empírica serão mostrados alguns resultados sobre os recentes mo-
vimentos de migrantes entre estados e regiões brasileiras. Será feita ainda uma 
simulação do modelo de Matsuyama e Takahashi (1998) com dados da economia 
brasileira. Com base nesse modelo, procurar-se-á mostrar que o Brasil, na década 
de 1950, apresentava uma dinâmica migratória diferenciada daquela observada 
na década de 1980. 
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Os dados utilizados para análise do comportamento da população são do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), coletados por meio do cen-
so para vários anos.

Este trabalho procura inovar em dois aspectos. Primeiro, porque faz uso 
de um modelo ainda não testado empiricamente, como é o caso de Matsuyama 
e Takahashi (1998). Segundo, porque usualmente a questão da migração em-
piricamente é tratada de forma dissociada do problema do crescimento econô-
mico. Essa lacuna é preenchida, se não totalmente, pelo menos parcialmente, 
neste trabalho.

2  Migração

2.1  Migração: uma pequena digressão histórica

Ao olhar o passado, pode-se observar que os navegantes europeus foram responsá-
veis pela promoção de um dos maiores processos de migração em massa de que se 
tem notícia na história da humanidade. Esse processo consistiu no deslocamento 
de grande número de escravos: primeiro, para a própria Europa, por volta do 
ano 1442; depois, para as Índias Ocidentais e o Novo Continente, em meados 
do século XVI (CURTIN, 1990). A principal motivação do envio de escravos do 
continente africano para o Novo Mundo estava associada ao custo de manuten-
ção de um escravo. Enquanto o custo do comércio de novos escravos não superou 
o custo do tratamento e manutenção de filhos de escravos até a idade produtiva 
(a partir dos 15 anos de idade), o fluxo migratório de negros africanos foi intenso. 
Por volta do ano de 1760, quando o custo de criar os próprios escravos por parte 
dos plantadores se  tornou inferior ao de os importar da África,  houve uma desa-
celeração nesse fluxo migratório. 

“... As a rule, slave owners expected their slaves to be written off within five year, and they 
also encouraged infanticide and abortion in order to avoid the expense of child-rearing 
– it was cheaper to import fresh slaves at l. 20 each from Africa than raise them to the 
age of about 15 when they could begin a normal working life”.�

No momento em que cessara o fluxo de escravos, viria em substituição os 
chamados coolies, trabalhadores de origem chinesa ou indiana que migraram tan-
to para as colônias britânicas na América do Norte, África e Ásia, quanto para as 
colônias francesas, holandesas e alemãs espalhadas pelo mundo.

A onda de industrialização, que teve início na Inglaterra nos primórdios do 
século XIX e perpassou por quase toda Europa, foi responsável pela existência de 
uma massa de migrantes que primeiramente saíram do campo para as grandes 
cidades e, posteriormente, do Velho Continente para o Novo Continente.

2. Stalker (1994, p. 10).
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Segundo Stalker (1994), esse movimento de milhões de pessoas entre os 
continentes foi interrompido por uma série de sucessivos eventos, entre os quais 
o início da Primeira Grande Guerra Mundial, as novas leis de imigração adotadas 
pelos Estados Unidos naquele período e também os efeitos da grande crise de 
1929 sobre a economia mundial.� 

Após a Segunda Grande Guerra, a Europa viveu a experiência de grandes 
movimentos de pessoas entre países do próprio continente.  O crescimento acele-
rado dos anos 1950 e início dos anos 1960 e o conseqüente aumento da demanda 
por trabalho criaram uma perspectiva de melhoria de bem-estar na Europa, o que 
tornou o continente importador líquido de mão-de-obra.�

No Brasil, o padrão de colonização e desenvolvimento econômico acabou 
por gerar três movimentos migratórios distintos: o primeiro se constituiu pelos 
primeiros portugueses colonizadores e escravos, como assim o foi na Europa; o se-
gundo, de estrangeiros (italianos e japoneses para São Paulo e italianos e alemães 
para o Sul); e o terceiro, de brasileiros, que se encontravam em áreas prósperas no 
passado, mas que identificavam em São Paulo e no Rio de Janeiro, com o novo 
processo de acumulação, a oportunidade de emprego e renda.

Esses movimentos migratórios estão diretamente relacionados ao pro-
cesso histórico de formação e ocupação do território brasileiro. No bojo desse 
processo também estão as explicações dos motivos que levaram à concentração 
econômica e demográfica e às disparidades que caracterizam os níveis de renda 
das diversas regiões do país.

Conforme Diniz (2000), a formação e ocupação do espaço territorial brasi-
leiro teve como característica a falta de continuidade, tanto temporal quanto geo-
gráfica. Esse processo fundamentou-se, durante o período colonial, na exploração 
de recursos naturais voltada para exportação. Assim, o desenvolvimento regional 
dependia quase que exclusivamente da existência de recursos naturais e de um 
mercado internacional interessado em tais recursos. Isso trouxe como implicação 
dois fatores determinantes para a configuração econômica do país: a inexistência 
de uma dinâmica econômica orientada para o mercado interno e, associado a isso, 
a falta de integração entre as suas diversas regiões.

Até o momento em que fosse possível a extração e a produção de bens cuja 
demanda externa fosse suficiente para garantir renda aos produtores, as Unidades 
da Federação gozavam de uma dinâmica econômica com renda suficiente para 
atrair uma parte da população de outras regiões de menor dinâmica (e.g. o açúcar  
 

�. Idem, p. 13.

�. Ibidem.
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no Nordeste, o ouro em Minas Gerais e Goiás, o algodão no Maranhão, a madeira  
e o mate no Paraná e em Santa Catarina etc.).

Na segunda metade do século XIX e em todo o século XX, o desenvolvi-
mento de uma infra-estrutura básica acabou por fomentar o processo de transição 
de uma economia primário-exportadora para uma economia industrial, voltada 
para o mercado interno. Contudo,

(...) esta (sic) transição de padrão econômico, embora tenha permitido o cresci-
mento das novas atividades em várias partes do território nacional, naquilo que se 
chamou origem e crescimento industrial descentralizado e voltado para mercados 
regionais (...), paulatinamente promoveu uma forte concentração econômica nos 
estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. (DINIZ, 2000, p. 3).

Tal concentração econômica, como não poderia deixar de ser, motivou o 
movimento de trabalhadores do campo para as cidades, principalmente dos es-
tados nordestinos para as capitais do Rio de Janeiro e de São Paulo, respectiva-
mente. Mais recentemente, esse fluxo acentuado de pessoas do campo para a 
cidade perdeu força e já não mais se configura como característica marcante do 
processo migratório brasileiro, como será visto mais adiante. Antes, contudo, vai 
ser mostrado como os modelos teóricos abordam a questão da migração, tanto 
sob o ponto de vista do migrante quanto do ponto de vista do desenvolvimento 
da região. Assim, pode-se verificar como os diversos modelos teóricos se ajustam 
aos dados da economia brasileira. Para isso, em seguida, será abordada a questão 
da migração recente no Brasil; será mostrado que em períodos recentes tais movi-
mentos têm se caracterizado por uma dinâmica mais acentuada de pessoas entre 
núcleos urbanos do que entre núcleos urbano-rural.

2.2  Migração: uma pequena digressão teórica

Os modelos de migração tomam como ponto de partida a relação entre saldo 
migratório (imigrantes menos emigrantes) e diferencial de renda entre a região 
de origem e a região de destino, conforme mostra a figura a seguir. Nesses mo-
delos, as rendas das  diversas regiões são exógenas e, por isso, independem do  
fluxo de pessoas.

Alguns modelos atribuem à decisão dos agentes em migrar como função do 
diferencial de renda esperada (atualizada por uma taxa de desconto intertemporal) 
per capita entre as duas regiões. Certas sofisticações foram introduzidas como, por 
exemplo, a inclusão de um peso (probabilidade de o migrante encontrar emprego 
na região de destino) na variável renda esperada. Esses são modelos classificados 
dentro da estrutura sugerida em Harris e Todaro (1970). Tais sofisticações, embo-
ra não tenham alterado as suas bases, deram mais aderência empírica aos modelos 
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e permitiram explicar, pelo menos em parte, a possível convivência de diferenciais 
de renda entre regiões, mesmo com mobilidade de mão-de-obra. 

Ainda nessa linha, algumas versões consideram, além da renda, um conjun-
to de variáveis que são incorporadas na função utilidade dos agentes (e.g. condi-
ções e qualidade dos postos de trabalho em termos de segurança e salubridade, 
condição de moradia, taxas de mortalidade etc.) ou mesmo a existência de um 
ambiente cultural favorável como, por exemplo, hábitos e costumes similares en-
tre as regiões de destino e origem e a presença de indivíduos provenientes da 
mesma região.� A justificativa econômica é que esse conjunto de variáveis reduz 
em certo grau o custo do ajustamento da busca de emprego e a incerteza. Certa-
mente, a incerteza é proporcional ao tamanho da irreversibilidade dos custos de 
deslocamento do migrante – os agentes podem reduzir o risco da migração deter-
minando que apenas um elemento da família migre e que este transfira parte de 
sua renda/despesa para aqueles que ficaram, assim como o fazem os investidores 
quando diversificam sua carteira de investimento no mercado de ações.

Essa abordagem, dentro da estrutura do pensamento clássico, supõe que os 
agentes observam as conquistas de bem-estar decorrentes da migração. Contudo, 
não se pode ignorar uma relação endógena entre migração e bem-estar, pois 
em um mundo com informações e mercados completos, a migração equilibra 
o nível de bem-estar entre os residentes das diversas regiões, dado o nível de 
riqueza dos indivíduos. Isso significa que pessoas com mesmo nível de educação 
e habilidades, mas em regiões diferentes, arbitram os seus níveis de bem-estar 
entre regiões e acabam, no equilíbrio, tendo o mesmo poder de compra. Como 
corolário, as rendas das diversas regiões de um mesmo país ou as de distintos 
países deveriam ser equivalentes.

Em termos teóricos, Barro e Sala-i-Martin (1995) assinalam que o ponto 
de partida para o estudo teórico de migração e crescimento é o modelo de So-
low-Swan.� Esse modelo, como visto, assume uma economia fechada e taxa de 
poupança exógena e constante. Há somente mobilidade populacional, pois a 
economia está fechada para o fluxo de bens e ativos, e o processo de migração 
implica algum grau de mobilidade de trabalho e capital humano. Embora esse 
modelo não considere a otimização das famílias e postule somente uma forma 
funcional para a função de migração, ele apresenta alguns efeitos do crescimen-
to econômico para os salários e para a taxa de migração. Na estrutura derivada 
de outras modelagens neoclássicas, o comportamento da poupança reflete a oti-
mização das famílias. No entanto, o bem-estar dos migrantes não é considerado 
na função utilidade, continuando a usar uma forma postulada para a função 

�. Entre esses fatores está o que se costuma denominar amenidade da localidade, ou seja, o prazer gerado por viver em uma deter-
minada região.

�. Solow (1956) e Swan (1956).
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de migração. Convém ressaltar que a formulação neoclássica, ao permitir a 
interação entre migração e poupança, faz com que a dinâmica de transição e a 
velocidade de convergência sejam modificadas em relação ao modelo de Solow-
Swan. Entretanto, os resultados essenciais sobre o papel da migração no cresci-
mento não diferem daqueles apresentados pela modelagem Solow-Swan. Nesses 
modelos existe a possibilidade de mobilidade do capital, com o pressuposto de 
um perfeito mercado de crédito no mundo. Assume-se que as taxas de migração 
são determinadas pela otimização das famílias. Nesse caso, é possível analisar 
como mudanças nos custos e benefícios associados aos movimentos migratórios 
afetam as trajetórias dinâmicas da migração e do crescimento. 

Mas a associação entre migração, crescimento econômico e convergência 
de renda é algo que remonta a tradicional teoria do comércio internacio-
nal. Segundo essa teoria, com o movimento de produtos ou fatores de 
produção� entre diferentes regiões, o conjunto de todas regiões poderia 
desfrutar de um nível de bem-estar mais alto. Porém, a produção de um 
certo tipo de bem pode ser diminuída em uma dada região, mas com-
pensada numa proporção maior em outra. Daí, o aumento do bem-estar 
do conjunto. Isso significa que o comércio de produtos e a mobilidade de 
fatores são substituíveis no que se refere a aumentos de bem-estar. 

É bom lembrar que nas entrelinhas desse argumento está o pressuposto de 
que as dotações de fatores são diferentes entre as regiões. Mesmo com dotações 
iniciais semelhantes, tanto o comércio quanto o movimento de fatores pode-
riam trazer benefícios para as regiões se a tecnologia de produção fosse diferente 
em cada uma delas. Trata-se, portanto, da complementaridade entre comércio e  
movimento de fatores. 

Embora pareça um tanto paradoxal, mesmo dentro dessa estrutura de 
pensamento, existe ainda a possibilidade de a mobilidade dos fatores de 
produção causar perda de bem-estar para as regiões doadoras e ganho para 
as regiões receptoras. Esses resultados são conseqüência da adoção do su-
posto da existência de dois tipos de trabalhadores migrantes: trabalhado-
res com habilidade (skill) e trabalhadores sem habilidade (unskill). A perda 
ocorre na região que há emigração de trabalhadores do primeiro grupo.

Como corolário da introdução de diferenças nos níveis de habilidade e, con-
seqüentemente, na produtividade entre trabalhadores, em programas de pesquisa 
clássicos, cuja base é a teoria das vantagens comparativas de Ricardo, a abertura  
 
 
�. Uma das características da migração é que migrantes possuem capital humano acumulado. Portanto, como os movimentos popula-
cionais acarretam o movimento capital humano, a migração de pessoas também representa movimento de capital.

•

•
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comercial implicaria redução das disparidades de renda nos países em desenvol-
vimento e aumento dessas disparidades nos países desenvolvidos. O mecanismo 
de transmissão dar-se-ia por meio dos preços dos bens. Em tese, o país iria se 
defrontar com preços internacionais maiores dos bens por ele exportados, em re-
lação aos preços praticados no mercado doméstico, ou seja, a abertura comercial 
melhoraria os termos de troca em favor das exportações. O comércio interna-
cional deve produzir, de acordo com a teoria, termos de troca que estariam em 
equilíbrio numa posição entre os preços relativos de uma situação de autarquia. 
Essa mudança relativa nos preços dos bens proporcionaria aumentos na oferta  
de tais bens e, conseqüentemente, um aumento na demanda pelo fator utili-
zado de forma intensiva na sua produção. Aumento na demanda pelo fator de 
produção implica aumento do retorno desse fator (veja, entre outros, CAVES; 
FRANKEL; JONES, 2001; WILLIAMSON, 1989).�

A introdução da variável tecnologia nos modelos de comércio internacional 
trouxe consigo uma ambigüidade quanto ao sinal da relação entre comércio e 
movimento de fatores. Embora não pareça claro que o movimento de fatores por 
si só reduz ou aumenta do fluxo de comércio entre duas regiões – fluxo esse que 
depende da dotação inicial desses fatores na região e/ou do padrão de tecnologia 
adotado em cada uma delas –, a teoria padrão de comércio internacional parece 
dar margens para outras interpretações que não aquela que associa a mobilidade 
de fatores de produção ao desenvolvimento econômico.

A suposição de funções de produção com retornos crescentes trouxe novas 
perspectivas, tanto para os modelos de comércio internacional quanto para os 
modelos de crescimento econômico. Em oposição aos modelos tradicionais de 
comércio internacional, em que uma situação de comércio entre dois países será 
sempre preferível a uma situação de autarquia,  Graham (1927) foi pioneiro em 
apresentar argumentos contrários a padrões de especialização com o comércio 
internacional e a dizer que os ganhos com o comércio seriam inequívocos, ou seja,  
 

�. As evidências empíricas mostram que os efeitos da abertura comercial para os países desenvolvidos têm corroborado a teoria, embora, 
de uma forma geral, o comércio internacional tenha apresentado modesto impacto sobre as desigualdades de renda nesses países.  
A explicação, é que a proporção de produtos importados de países em desenvolvimento é pequena, em relação ao total importado 
pelos países desenvolvidos, ou seja, há um maior fluxo comercial entre países desenvolvidos do que entre estes e países em desenvolvi-
mento (apud  ARBACHE, 2001). Mesmo os estudos que enfatizam a questão do viés tecnológico, ou ainda a terceirização da produção 
de bens para países em desenvolvimento como conseqüência da abertura comercial, encontram evidências favoráveis às predições do 
Teorema de Heckscher-Ohlin, embora não exista consenso quanto ao aumento da desigualdade de renda nos países desenvolvidos ser 
um sinal distintivo do comércio internacional com os países em desenvolvimento (ARBACHE, 2001, p. 13). Agora, quanto aos países em 
desenvolvimento, os efeitos da abertura comercial são reflexos de fenômenos mais complexos do que a teoria acima mencionada desta-
ca. Tanto há resultados de pesquisas empíricas que corroboram a teoria quanto há os que a refutam. Algumas pesquisas apontam que 
países em desenvolvimento apresentaram uma sensível melhoria nos índices de distribuição de renda com a abertura comercial. Porém, 
outras pesquisas têm mostrado que a abertura comercial está associada a um aumento das disparidades de renda, já que provoca um 
crescimento relativo da demanda por trabalhadores qualificados, ao contrário do que a teoria do comércio internacional aponta. Esse 
parece ser o caso típico de países latino-americanos. As explicações para tais achados são as mais diversas possíveis, embora todas 
tenham a característica de serem ad hoc. 
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sempre seriam possíveis. A base de seus argumentos está na suposição de existên-
cia de economias externas na produção de bens de consumo final e a existência 
de uma estrutura de mercado caracterizada por concorrência monopolística no 
mercado de bens intermediários. Romer (1990) pôde tratar endogenamente o 
progresso técnico como fator de crescimento econômico, dada a existência de 
externalidades positivas na produção de bens de consumo final.

Uma das conseqüências da adoção do suposto da existência de externali-
dades, conforme aponta Krugman (1991), é a possibilidade de múltiplos 
equilíbrios na economia. Para determinar qual o equilíbrio será estabele-
cido na economia, Krugman parte das seguintes questões: são os eventos 
passados que formam os arranjos para que a economia se dirija para um 
ou outro ponto de equilíbrio? Ou as profecias auto-realizáveis estariam 
determinando a escolha final do equilíbrio? Na primeira questão, a ênfase 
na determinação de qual ponto de equilíbrio será escolhido está sendo 
atribuída à história, enquanto que na segunda questão essa ênfase está nas 
expectativas dos agentes.

Na tentativa de identificar as circunstâncias que são cruciais para que as 
condições iniciais de uma economia determinem o seu equilíbrio ou quais são 
aquelas que fazem com que as expectativas dos agentes prevaleçam, Krugman 
(1991) parte de um modelo de comércio internacional de dois setores, X e C (um 
com rendimentos constantes e outro com rendimentos crescentes de escala) e  
um único fator de produção (trabalho).

Na essência, o que o modelo mostra é que sendo X o setor com rendimentos 
crescentes, a produtividade neste setor será função direta do número de trabalha-
dores nele empregado. Assim, tem-se que:

 ,

sendo  o salário normalizado, ou seja, o salário pago em X relativo ao 
salário pago em C (o setor com rendimentos constantes de escala), e  a  
produtividade do trabalho no setor X, de forma que 

.

O modelo assume que  e  . é o total do trabalho dis-

ponível no mercado. Dessa forma,  significa que o salário no setor C é maior 

que no setor X e o inverso para  .

Nesse contexto, existe a possibilidade de múltiplos equilíbrios. Se não hou-
ver ninguém empregado no setor X, então ; com isso, um trabalhador, 

•
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ao considerar a possibilidade de se empregar nesse setor, perceberá que o salário 
em C é maior. Disso resulta que a economia deverá se especializar em C. Da mes-
ma forma, a economia poderá se especializar em X se inicialmente toda a força de 
trabalho estiver em X. Dessa forma, as condições iniciais estariam determinando 
o resultado final da produção, ou seja, a história prevalece.

Havendo custos de ajustamento, a mudança de um setor para outro, por par-
te dos trabalhadores, dependerá não somente dos salários correntes, mas também 
do que eles esperam receber no futuro, ou seja, do que esses trabalhadores têm 
como expectativas. Contudo, a decisão de o trabalhador se deslocar de um setor 
para outro dependerá também das decisões de outros trabalhadores. Nesse sentido, 
as expectativas dos trabalhadores representam um ponto crucial na determinação 
do equilíbrio, ao contrário das condições iniciais.

Esse modelo, contudo, reporta-se a problemas de congestionamento e po-
luição (externalidades negativas) conseqüentes da formação de megacidades, e 
tem como corolário a existência de um tamanho ótimo para as cidades. Mas seu 
alcance se restringe a modelos de equilíbrio parcial.

Em Matsuyama e Takahashi (1998) é apresentado um modelo cuja dis-
cussão está centrada na questão teórica da necessidade de intervenção governa-
mental com vistas à correção de distorções no equilíbrio existente entre duas 
regiões. O modelo procura focar controvérsias do tipo: como e quando os de-
sequilíbrios regionais tendem a ocorrer? Por que os mecanismos de mercado 
falham em criar incentivos para que pessoas e empresas se desloquem para as 
regiões menos desenvolvidas? É mais eficiente deixar algumas regiões menos 
desenvolvidas do que outras? 

Esse modelo apresenta duas diferenças fundamentais em relação aos modelos 
discutidos anteriormente. A primeira, refere-se à possibilidade de a concentração 
ocorrer em uma dada região. Para Matsuyama e Takahashi (1998), essa possibili-
dade de concentração em uma região – e ainda se ela é desejável ou não – está vin-
culada a parâmetros como: participação do setor serviços na economia, economias 
de escala do setor serviços, diferenças regionais da produtividade da mão-de-obra 
e substitutibilidade e essenciabilidade dos bens produzidos nas regiões.

A segunda associa-se ao fato de o padrão de vida relativo entre duas regiões 
ser derivado de um modelo de equilíbrio geral e está relacionado com a distribui-
ção da população entre as regiões, e não com o tamanho dessa população.�

�. Isso, em nível epistemológico, representa um avanço, pois trata-se de uma teoria mais geral que aquelas apresentadas anteriormente 
e com hipóteses mais simplificadoras.
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2.3  O modelo de Matsuyama e Takahash

Para Matsuyama e Takahashi (1998), o fluxo migratório é determinado pela 
função preferência dos agentes, medida pelo índice de padrão de vida, cuja 
especificação10 é:

 

ou

 , 

pois

, 

sendo:

= número de firmas especialistas (concorrência monopolística) que opera 
na região i;

= preços dos bens tradeables;

= índice de preços dos bens tradeables;

= parcela da renda gasta com tradeables;

= elasticidade de substituição entre pares dos diversos serviços existentes 
na economia;

= total da força de trabalho na região i; 

 = quantidade de trabalho necessária para gerar a oferta de x serviços; 
e

 e  = constantes positivas.

A partir desse índice, é possível perceber que o padrão de vida de uma dada 
região cresce quando os termos de troca variam em favor dessa região e/ou quan-
do o número de firmas especialistas  na região aumenta. O índice relativo de 
padrão de vida, conseqüentemente, torna-se:

10. Detalhes sobre a especificação do modelo no anexo deste trabalho ou diretamente no texto original.
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Daí, tem-se que:

sendo  a derivada de  em relação à  e  a elasticidade 

de substituição entre os tradeables.

O que essa expressão representa é a sensibilidade do índice relativo de pa-
drão de vida para uma dada alteração na proporção da população de uma região 

em relação às outras regiões. O termo  mede o efeito escala que favorece a 

concentração, enquanto  mede o efeito termo-de-troca, que vai de encontro à 

concentração. Quando o efeito escala domina o efeito termo-de-troca, ou seja, 

 ou , o índice relativo do padrão de vida apresenta uma  
 
relação direta com a variação relativa da população. Nesse caso, uma distribuição 
equilibrada da população entre as regiões tende a ser não-estável; há, portanto, uma 
perspectiva de concentração da população para qualquer perturbação.

Matsuyama e Takahashi ilustram seu modelo supondo a existência de duas 
regiões simétricas que produzem dois bens tradeables (E e W) e um conjunto de 
bens nontradeables, cuja população é de tamanho S (S = ) e / =   
(  representando o diferencial de produtividade entre as duas regiões). Nessa 
perspectiva, há três situações de equilíbrio quanto à distribuição da população, 
em que não há qualquer incentivo para a migração. Em dois equilíbrios, os indi-
víduos se concentram em uma região ( = 0 ou  = S). Nesses casos, o índice de 
padrão de vida será dado por:

, que é positivo.

A terceira situação de equilíbrio é aquela em que a distribuição da população 
é eqüitativa, ou seja, 50% da população em E e 50% em W. Assim,

.

Sendo assim, uma situação de igual distribuição da população somente será 
desejável se: 
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> ,

ou

 < 

O que se tem, então, são duas inequações e quatro possíveis situações. A pri-
meira situação pode-se associar ao seguinte conjunto de inequações:

Existem quatro possíveis combinações que estão associadas a duas situações: 
estabilidade e desejabilidade de uma dada situação de equilíbrio. Prevalecendo 

< , um equilíbrio em que a população está simetri-

camente distribuída entre as regiões implica um nível de bem-estar maior para 
todos do que se houvesse concentração da população em uma região. Essa é uma 
situação desejável, mas não necessariamente estável. A instabilidade do equilíbrio 

é o resultado de , que corresponde aos gráficos C e D. Essa con-

dição significa que o efeito escala supera o efeito termo-de-troca, o que implica 
que qualquer perturbação no equilíbrio de uma distribuição de população sime-
tricamente distribuída entre duas regiões conduz necessariamente à concentração 
de toda a população em uma região. Contudo, isso não significa necessariamente 
que a população atingirá uma condição de vida melhor do que antes. A concen-
tração implicaria numa condição melhor para a população se:

  >  
 
.  

Isso significa que quanto maior a participação dos nontradeables na renda 
total e/ou menor a diferença entre uma região e outra ( ), mais desejável será a 
concentração da população em uma região. Isso porque o efeito escala no merca-
do de nontradeables mais que compensa a perda nas mudanças dos preços relati-
vos em favor da região que perde população.

Uma tentativa de compreender o comportamento da economia brasileira, 
usando a estrutura teórica do modelo de Matsuyama e Takahashi, será feita na 
próxima seção. Mas, antes, serão descritos de forma panorâmica os movimentos 
populacionais no Brasil, considerando a evolução da participação dos estados 
federados e de suas respectivas capitais na composição da população total do país. 
Serão aplicados, então, os dados da economia brasileira ao modelo de Matsuyama 
e Takahashi com o objetivo de avaliar a disposição da população a migrar, bem 
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como examinar a condição que essa população se encontra em termos de bem-
estar; isso considerando dois pontos no tempo.

3 A Dinâmica da Distribuição da População no Brasil

O que se pode dizer a respeito das economias regionais brasileiras? Embora não 
caiba aqui um detalhamento mais aprofundado,11 é importante chamar a atenção  
para três aspectos. O primeiro se refere ao fato de que as regiões brasileiras nas  
últimas décadas têm registrado um comportamento nas flutuações econômicas  
 
que está muito próximo do movimento da totalidade de economia nacional. As-
sim, nas fases expansivas da economia nacional, todas as economias regionais, em 
geral, crescem; e nas fases recessivas dos ciclos da economia nacional, elas regis-
tram desaceleração.12 É evidente que isso não ocorre com as economias regionais 
e estaduais registrando as mesmas taxas médias de crescimento e, em decorrência, 
o mesmo crescimento médio da economia nacional. Há diferenças entre as taxas, 
mas a configuração da evolução geral das regiões, estados e o país, em seu conjun-
to, tem sido, nas últimas décadas, a mesma. 

O segundo aspecto está ligado ao fato de as taxas de crescimento das economias 
regionais serem diferentes, mas num contexto de um mesmo movimento, e têm 
dado lugar, em várias fases do desenvolvimento brasileiro, à maior concentração ou 
desconcentração espacial da atividade produtiva no país. De fato, um balanço que 
se faça da evolução dos produtos internos regionais e estaduais sugerem, de 1950 
para 1995, a ocorrência de três momentos muito característicos da evolução regio-
nal brasileira. Da década de 1950 até a primeira metade dos anos 1970, as infor-
mações sobre as regiões mostram uma grande concentração da atividade econômica 
no Sudeste, em particular no estado de São Paulo. Esse processo tem suas raízes na 
industrialização substitutiva de importações, induzida pelas condições específicas da 
região – que partiu na frente do processo – e pelo setor público nacional, com seu 
projeto de modernização econômica e diversificação produtiva, que privilegiou o 
Sudeste e o estado de São Paulo.13 Um segundo momento, de desconcentração, que 
favorece, sobretudo, as regiões periféricas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, ocor-
re da segunda metade dos anos 1970 para a primeira metade dos anos 1980, por 
meio de uma maior desaceleração das economias regionais mais industrializadas e 
do surgimento e maturação de complexos agroindustriais e industriais fora dos limi-
tes da região Sudeste. A atuação governamental – com incentivos fiscais e financei-
ros e investimentos das estatais – foi imprescindível na concretização desse processo 

11. Entre os trabalhos sobre as regiões brasileiras veja Affonso e Silva, (1995), além dos trabalhos de Diniz (1995),  Gomes e Vergolino 
(1995) e  Cano (1997).

12. Esta questão foi discutida em Guimarães Neto (1995).

13. Aqui, faz-se uma simplificação de processos bem mais complexos que ocorreram na economia brasileira no período em questão e 
que se associam a diferenças marcantes existentes nas regiões exportadoras, nos século XIX e XX, e também a formas diferenciadas de 
atuação do Estado. Para um exame mais detalhado dessas questões, ver, entre outros, os trabalhos de Furtado (1977) e Cano (1997).



192 Ensaios de Economia Regional e Urbana

de desconcentração. O terceiro momento, posterior a 1985, revela a persistência da 
mesma participação das economias regionais, o que sugere uma fase na qual não 
se verifica nem a concentração nem a desconcentração da atividade produtiva no 
território nacional. O aprofundamento da crise econômica e, sobretudo, da crise 
fiscal e financeira do Estado, explicam, em grande parte, a ausência de qualquer 
investimento que altere a participação econômica entre as regiões. 

O terceiro aspecto a ser considerado é que nos anos 1990 assiste-se a grandes 
mudanças que estão associadas a dois planos de estabilização (o Collor e o Real),  
a abertura da economia e a intensificação das estratégias empresariais no sentido de  
enfrentar a maior competição no mercado nacional e internacional, inclusive com 
relocalização das plantas, mas que não permitem, ainda, que se tenha um cenário 
definido a respeito das alterações na distribuição espacial da atividade produtiva.

3.1 Movimentos populacionais no Brasil

Uma ligeira comparação da distribuição da população entre as regiões Nordeste 
e Sudeste do Brasil mostra alguns fatos que merecem atenção. Os dados apre-
sentados na tabela 1 mostram que, em quase 130 anos, a participação da região 
Nordeste na composição da população do Brasil caiu em aproximadamente 40%. 
Quanto aos estados que compõem essa região, Maranhão, Piauí e Rio Grande 
do Norte apresentaram crescimento da população bem próximo da média na-
cional, o que manteve estável a participação dessas unidades em relação ao país. 
Em contrapartida, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia apre-
sentaram queda significativa de participação no conjunto da população. Desses 
estados, Ceará, Pernambuco e Bahia juntos detêm mais de 60% da população 
da região, em média.

Na Bahia, estado com maior participação na composição da população da 
região (27 % em 2000), foi onde se observou a maior perda, tanto em nível ab-
soluto quanto em nível relativo. A Bahia, que em 1872 participava com 14% da 
população do País, em 2000 passou a representar 8 % dessa população. 

Os estados com menor participação na população da região, como Piauí e Rio 
Grande do Norte, embora tenham se mantido estáveis na composição da população 
nacional, aumentaram suas participações no conjunto dos estados da região Nor-
deste; isso não somente porque houve crescimento vegetativo da população, mas 
também porque os estados mais importantes em termos de número de habitantes 
(Bahia, Pernambuco e Ceará) mostraram perda relativa de população. Mas esse au-
mento na participação relativa dos estados com menor população não absorveu as 
perdas nos estados maiores. Daí a queda da participação da região na composição 
da população brasileira, ao longo desses 128 anos, como visto anteriormente.
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TABELA 1
Distribuição relativa da população por estado (1872-2000)

Nordeste 1872 1890 1900 1920 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000

Relação Estado-Brasil
   Maranhão 4 3 3 3 3 3 4 3 3 3 3 
   Piauí 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
   Ceará 7 6 5 4 5 5 5 5 4 4 4 
   Rio Grande do Norte 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
   Paraíba 4 3 3 3 3 3 3 3 2 2 2 
   Pernambuco 8 7 7 7 7 7 6 6 5 5 5 
   Alagoas 4 4 4 3 2 2 2 2 2 2 2 
   Sergipe 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 
   Bahia 14 13 12 11 10 9 8 8 8 8 8 
Região Nordeste 47 42 39 37 35 35 32 30 29 29 28 
Relação Estado-Nordeste
MA 8 7 7 8 9 9 11 11 12 12 12 
PI 4 4 5 5 6 6 6 6 6 6 6 
CE 16 13 13 12 14 15 15 16 15 15 16 
RN 5 4 4 5 5 5 5 6 5 6 6 
PB 8 8 7 9 10 10 9 9 8 8 7 
PE 18 17 17 19 19 19 18 18 18 17 17 
AL 8 9 10 9 7 6 6 6 6 6 6 
SE 4 5 5 4 4 4 3 3 3 4 4 
BA 30 32 31 30 27 27 27 26 27 28 27 
Sudeste
Relação Estado-Brasil

Minas Gerais 21 22 21 19 16 15 14 12 11 11 11
Espírito Santo 1 1 1 1 2 2 2 2 2 2 2
Rio de Janeiro 11 10 10 9 9 9 9 10 9 9 8
São Paulo 8 10 13 15 17 18 18 19 21 21 22

Região Sudeste 40 43 45 45 44 43 44 43 43 43 43
Relação Estado-Sudeste
MG 51 52 46 43 37 35 32 29 26 25 25
ES 2 2 3 3 4 4 5 4 4 4 4
RJ 26 23 22 20 20 21 22 23 22 20 20
SP 21 23 29 34 39 41 42 45 48 50 51

Fonte: IBGE, vários censos.

A região Sudeste, como um todo, aumentou sua participação na compo-
sição da população do país. Essa participação, que girava em torno de 40% em 
1872, passou para 43% em 2000. Mas esse avanço não foi uniforme para to-
dos os estados. São Paulo mais que dobrou de peso na formação da população 
brasileira e passou da terceira posição, em 1872, no que se refere ao número 
de habitantes, para primeiro lugar em 2000, com 22% do total da população 
do país. Minas Gerais, de forma inversa, mostrou uma queda de quase 50% em 
tal participação. Em 1872, o estado concentrava aproximadamente um quarto da 
população brasileira. Em 2000, embora com uma população bastante represen-
tativa, o estado detém 11% dessa população. O que se observa, portanto, é uma 
troca de posição entre os estados de Minas Gerais e de São Paulo, no que se refere 
à participação da população desses respectivos estados no conjunto da população 
tanto do país quanto da região Sudeste.
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A tabela 2 sugere que, além da tendência à concentração da população no 
Sudeste, conforme visto anteriormente, com a queda relativa da população do 
Nordeste e o aumento no Sudeste, ao longo do período analisado, houve também 
um forte movimento de pessoas na direção das capitais. 

Esse movimento é muito bem definido para todos os estados da região Nor-
deste. A figura 2 mostra que esse movimento é inequívoco em todos os estados da 
região Nordeste e que começou de forma mais acentuada a partir dos anos 1940.  

A exceção está nos estados que compõem a região Norte. Em todos esses 
estados não houve significativo crescimento relativo da população nas capitais; 
e, em alguns casos, pôde-se observar perdas consideráveis, como aconteceu, por 
exemplo, em Porto Velho e Boa Vista. Porto Velho, em 1950, detinha 74% da 
população do estado e, em 2000, essa população representava apenas 24%. Em 
Boa Vista, essa flutuação foi de 95% em 1950 para 62% em 2000. 

TABELA 2
Porcentagem da população do município da capital em relação à da Unidade da 
Federação (1872-2000)

1872 1890 1900 1920 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000

Porto Velho 0 0 0 0 0 74 72 76 27 25 24
Rio Branco 0 0 0 22 20 25 30 39 39 47 45
Manaus 51 26 20 21 24 27 24 33 44 48 50
Boa Vista 0 0 0 0 0 95 89 89 85 66 62
Belém 23 15 22 24 22 23 26 29 27 24 21
Macapá 0 0 0 0 0 55 68 75 78 62 59
Palmas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 12
São Luís 9 7 7 6 7 8 6 9 11 14 15
Teresina 11 12 14 9 8 9 11 13 18 23 25
Fortaleza 6 5 6 6 9 10 15 19 25 28 29
Natal 9 5 6 6 7 11 14 17 22 25 26
João Pessoa 7 4 6 6 7 7 8 9 12 16 17
Recife 14 11 10 11 13 15 19 21 20 18 18
Maceió 8 6 6 8 9 11 13 17 20 25 28
Aracaju 5 5 6 8 11 12 15 21 26 27 26
Salvador 9 9 10 9 7 9 11 14 16 17 19
Belo Horizonte 0 0 0 1 3 5 7 11 13 13 13
Vitória 20 12 6 5 6 5 6 8 10 10 9
Rio de Janeiro 26 37 47 43 49 51 49 47 45 43 41
São Paulo 4 5 11 13 18 24 29 33 34 31 28
Curitiba 10 10 15 12 11 9 8 9 14 16 17
Florianópolis 16 11 10 6 4 4 5 5 5 6 6
Porto Alegre 10 6 6 8 8 9 12 13 15 14 13
Campo Grande 0 0 0 0 21 18 13 14 21 30 32
Cuiabá 60 19 29 14 28 26 18 17 19 20 19
Goiânia 0 0 0 0 7 5 9 16 23 23 22

Fonte: IBGE.
Obs.: Excluiu-se Brasília, dado que nessa Unidade da Federação não há divisão política do território, somente 

divisão administrativa. Daí, o IBGE agrupar os dados referentes às cidades-satélites (unidades adminis-
tratvas) com os dados de Brasília em si.
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FIGURA 1 
Porcentagem da população do município da capital em relação à da Unidade da 
Federação (1872-2000)

Elaboração dos autores.

FIGURA 2 
Evolução da participação da população de Minas Gerais e São Paulo em relação à 
população da região Sudeste (1872-2000)

Elaboração dos autores.

Uma possível explicação para tal ocorrência pode ser dada pela criação de mu-
nicípios nessa região, a partir da divisão dos municípios já existentes. Esse processo 
foi muito intensivo na região Norte, principalmente nas décadas de 1980 e 1990. 

Mas a queda na participação da população nas capitais, quando compara-
da à população do respectivo estado, não é exclusividade das capitais da região 
Norte. Vitória, na região Sudeste; Florianópolis, na região Sul; e Cuiabá, na re-
gião Centro-Oeste; todas elas apresentaram perda relativa de população. Certa-
mente o motivo desse ocorrido em cada um desses estados não seja o mesmo para 
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todos, e até mesmo diferente daquele sugerido para o caso da região Norte. Esse 
é um fato que merece um pouco mais de atenção e um estudo mais aprofundado, 
mas que foge ao escopo deste trabalho.

3.2 Movimentos populacionais recentes

Segundo o IBGE,14 no ano de 2000 os residentes (brasileiros natos, brasileiros 
naturalizados e estrangeiros) somam algo próximo de 170 milhões de pessoas.  
A grande maioria residente em áreas urbanas, cujo montante se aproxima de  
138 milhões de pessoas ou o equivalente a 82,4% do total da população brasileira.  
A tabela a seguir mostra a distribuição dessa população por nacionalidade, segundo  
a situação do domicílio.

TABELA 3
População residente por nacionalidade, segundo a situação do domicílio (Brasil) 

Situação do domicílio

População residente

Total
Nacionalidade

Brasileiros natos Naturalizados brasileiros Estrangeiros

Total 169.872.856 169.189.026 173.763 510.067
Urbana 137.925.238 137.268.418 162.967 493.853
Rural 31.947.618 31.920.608 10.796 16.214

Fonte: Censo Demográfico 2000 (IBGE).

Esse mesmo censo mostra que os recém-migrantes – aqueles que residiam 
em outro município que o atual, há cerca de cinco anos que antecedem a pesquisa 

– totalizavam o equivalente a 15,5 milhões de pessoas, ou seja, aproximadamente 
9% da população. Do total de migrantes, 10,8 milhões já moravam em áreas 
urbanas e migraram também para áreas urbanas e dois milhões saíram de áreas 
rurais e foram para áreas urbanas. Houve também migração no sentido contrário, 
ou seja, 1,4 milhão estava em áreas urbanas e migraram para áreas rurais. Em 
termos líquidos, esse movimento de pessoas provocou um aumento de 0,4% na 
população urbana e uma queda de 1,9% na população rural devido exclusiva-
mente à migração.

TABELA 4
População residente por nacionalidade, segundo a situação do domicílio (Brasil) 

Situação do domicílio
em 31 de jun. 1995

Pessoas de 5 anos ou mais de idade que não residiam no município em 31 de jun. 1995

Total
Situação do domicílio atual

Urbana Rural

Total 15.458.886 12.937.051 2.521.835
Urbana 12.120.443 10.775.021 1.345.422
Rural 3.194.799 2.032.908 1.161.891

Fonte: Censo Demográfico 2000 (IBGE).

14. Censo Demográfico 2000 (IBGE).
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Uma outra forma de observar a distribuição da população residente nos mu-
nicípios brasileiros é depurando a variável categórica V0314 do censo (tabela 5). 
Essa variável discrimina a população em três categorias: o indivíduo que nasceu e 
sempre morou no município; o indivíduo que nasceu no município, mas já mo-
rou fora; e o indivíduo que não nasceu no município. O que essa variável mostra 
é que, na realização do censo, a média de pessoas que nasceram e nunca saíram 
de seus respectivos municípios correspondia a 61,4% da população, isso em nível 
Brasil. Dito de outra forma, 38,6% dos residentes são migrantes, incluindo-se aí 
os migrantes de retorno (3,1%), ou seja, aqueles que saíram para outros municí-
pios mas voltaram as suas origens.

TABELA 5
Variável V0314 do Censo   

Regiões e UF Sempre morou Já morou fora  Não nasceu

Brasil 61,4% 3,1% 35,5%

Norte 63,3% 1,8% 34,9%

Rondônia 30,7% 0,9% 68,3%

Acre 73,5% 2,3% 24,3%

Amazonas 80,6% 1,2% 18,2%

Roraima 54,1% 1,3% 44,5%

Pará 65,0% 2,1% 32,9%

Amapá 66,3% 1,8% 31,9%
Tocantins 52,8% 2,3% 44,9%

Nordeste 70,8% 3,6% 25,7%

Maranhão 68,0% 2,0% 30,0%

Piauí 73,7% 4,2% 22,0%

Ceará 69,8% 4,7% 25,5%

Rio Grande do Norte 63,8% 4,9% 31,3%

Paraíba 70,4% 5,0% 24,6%

Pernambuco 68,5% 3,9% 27,6%

Alagoas 70,7% 3,0% 26,3%

Sergipe 68,1% 3,5% 28,3%
Bahia 74,9% 2,8% 22,3%

Sudeste 58,7% 2,9% 38,4%

Minas Gerais 64,9% 4,5% 30,6%

Espírito Santo 55,9% 3,2% 40,9%

Rio de Janeiro 66,7% 2,3% 31,1%
São Paulo 52,7% 2,3% 45,1%

Sul 57,2% 3,5% 39,2%

Paraná 49,4% 3,0% 47,6%

Santa Catarina 60,9% 3,4% 35,6%
Rio Grande do Sul 62,7% 4,0% 33,2%

Centro-Oeste 45,5% 2,4% 52,0%

Mato Grosso do Sul 47,1% 2,9% 50,0%

Mato Grosso 40,1% 1,1% 58,8%

Goiás 48,9% 3,4% 47,7%
Distrito Federal 42,2% 1,1% 56,7%

Elaboração dos autores.
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Sob um prisma regional, os nordestinos, quando comparados ao restante da 
população brasileira, são os que aparentemente menos deixam suas terras, o que 
parece ir de encontro a outras pesquisas. Do total da população residente no Nor-
deste naquele ano, 70,8 % nunca saíram de seus municípios para fixar residência 
em outro lugar. É fato peculiar também nessa região o grande índice de migração 
de retorno (o maior do país). Em média, 3,6 % da população residente nos mu-
nicípios do Nordeste brasileiro. A região com a menor participação da população  
nativa na composição dos residentes municipais é o Centro-Oeste.15 Nessa região, 
menos da metade (45,5%) da população residente nasceu e nunca saiu do muni-
cípio. A maioria é formada por migrantes (52%). Mas essas informações devem 
ser analisadas com cautela. Não se deve perder de vista que a variável em discus-
são se refere à população residente, que pode ser diferente – e de fato é – da popu-
lação nativa. O índice de migração (tabela Áreas de Atração e Repulsão), medido 
pela relação entre imigrante e emigrante, ponderado pela relação nativo/residente, 
mostra que as regiões Norte, Centro-Oeste e Sudeste se apresentam como áre-
as de atração de migrantes; enquanto Nordeste e Sul como áreas de expulsão.16  
A região Nordeste tem o menor índice de migração. O curioso é que a relação 
imigrante-residente para a região é muito menor que a observada nos estados que 
a compõem. O que essa relação indica é que apenas 1,7% da população residente 
no Nordeste veio de outras regiões. Isso mostra que a migração intra-Nordeste, 
ou seja, o movimento de pessoas entre os estados do Nordeste, é maior do que de 
pessoas que saem de estados de outras regiões e vão para o Nordeste. 

No outro extremo está a região Centro-Oeste. Nessa região, a relação imi-
grante-residente é maior do que nas demais regiões. É peculiar o Distrito Federal, 
onde mais da metade dos residentes é formada por imigrantes. Com exceção do 
Norte,17 o Centro-Oeste aparece como a área de maior atração de migrantes.

O que o conjunto das informações apresentadas anteriormente indica é a 
ocorrência de disparidades regionais entre Unidades da Federação e mesmo entre 
regiões no que tange à distribuição da população e também um forte movimento 
de pessoas em direção aos centros urbanos e uma tendência de concentração no 
Sudeste, principalmente no estado de São Paulo (veja o quadro Distribuição rela-
tiva da população por estado de 1872 a 2000).

15. É importante ter em mente que esses números se referem à população que saiu do município, mas não necessariamente aquela 
que se mudou para outras regiões. Pode haver (e há de fato) casos de migração interna, entre municípios do mesmo estado e/ou da 
mesma região.

16. Índices menores que um representam áreas de expulsão e índices maiores que um áreas de atração.

17. Deve-se considerar que a baixa densidade populacional na região Norte, quando comparada com outras regiões brasileiras, torna 
esse indicador mais sensível naquela a uma pequena variação da população.
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TABELA 6
Áreas de atração e expulsão18

Espaços geográficos
Imig./resid. Emig./nativo Índice mig.

(a) (b) (a/b)

   Rondônia 62,5% 9,8% 6,4 
   Acre 11,3% 12,1% 0,9 
   Amazonas 8,2% 5,9% 1,4 
   Roraima 41,2% 5,9% 7,0 
   Pará 18,2% 7,4% 2,5 
   Amapá 25,7% 7,5% 3,4 
   Tocantins 31,9% 16,2% 2,0 
Norte 19,4% 4,1% 4,7 
   Maranhão 9,3% 16,1% 0,6 
   Piauí 7,5% 22,4% 0,3 
   Ceará 4,2% 18,3% 0,2 
   Rio Grande do Norte 8,3% 17,2% 0,5 
   Paraíba 6,7% 26,9% 0,2 
   Pernambuco 6,7% 20,9% 0,3 
   Alagoas 7,7% 20,9% 0,4 
   Sergipe 10,0% 19,9% 0,5 
   Bahia 5,1% 16,8% 0,3 
Nordeste 1,7% 15,1% 0,1 
   Minas Gerais 5,6% 21,0% 0,3 
   Espírito Santo 17,7% 20,1% 0,9 
   Rio de Janeiro 18,0% 6,2% 2,9 
   São Paulo 22,7% 6,8% 3,3 
Sudeste 11,0% 5,3% 2,1 
   Paraná 21,0% 22,4% 0,9 
   Santa Catarina 11,9% 13,3% 0,9 
   Rio Grande do Sul 2,9% 9,5% 0,3 
Sul 5,8% 9,4% 0,6 
   Mato Grosso do Sul 31,8% 15,7% 2,0 
   Mato Grosso 45,8% 14,0% 3,3 
   Goiás 23,3% 16,2% 1,4 
   Distrito Federal 58,4% 15,7% 3,7 
Centro-Oeste 31,0% 9,6% 3,2 

Fonte: Censo 1991 (IBGE).
Elaboração: Disoc/Ipea.

3.3 A política regional

O padrão de concentração de atividades econômicas e de pessoas entre as re-
giões determina o desenho do desenvolvimento regional. As políticas públicas 
de cunho regional, conduzidas normalmente pelas agências de desenvolvimento 
regional, representam uma tentativa de o setor público corrigir os desequilíbrios 
que podem surgir devido a esses fatores. Todavia, a questão que vem à tona está 
relacionada à eficiência de tais políticas no contexto econômico.

18. Os índices das regiões não representam uma média aritmética ponderada dos índices de seus respectivos estados, pois pode haver 
migração entre residentes dos estados de uma mesma região, ou seja, parte da população pode estar mudando de estado mas sem 
sair da região. 
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Existem na literatura argumentos que buscam diferenciar a política de com-
bate à pobreza e desigualdade regional de renda da política de combate à con-
centração produtiva, por serem essencialmente problemas distintos. Na essência 
desses argumentos está o pressuposto de que, na questão da pobreza e desigual-
dade regional de renda, a proposta de política deve focar as diferenças de renda 
per capita entre regiões; e quanto à concentração produtiva, o enfoque está na 
diferença de renda absoluta.

Essa linha de raciocínio, sustentada pelos modelos neoclássicos de crescimen-
to, como visto, supõe que qualquer diferença de renda per capita entre regiões não 
se manteria no longo prazo. As diferenças de renda per capita entre as regiões seriam 
friccionais ou então devido ao custo de migração de uma região para outra ou 
mesmo pela existência de amenidades em determinadas regiões (clima favorável, 
região litorânea ou montanhosa etc.). Em outras palavras, não há um problema 
regional, pois o mercado, via migração, ajustaria as diferenças de renda per capita 
entre as regiões. Quaisquer diferenças de renda per capita dos indivíduos de dis-
tintas regiões seriam conseqüência das diferenças na qualificação desses indivídu-
os (diferenças essas controladas pelas amenidades regionais).

Isso sugere que a coexistência de diferenciais de renda entre regiões e livre 
mobilidade de fatores de produção – principalmente trabalho – é temporária; 
há uma defasagem no processo de ajustamento devido ao fato de os agentes que 
estão em áreas com reduzidas oportunidades sub-investirem em desenvolvimento. 
O argumento é: dada a existência de seletividade positiva19 e considerando que a 
migração é um auto-investimento em capital humano, pessoas com maior capaci-
dade migram para regiões com maior desenvolvimento relativo, mesmo que essas 
regiões apresentem maiores taxas de desemprego, ou seja, menor probabilidade 
de encontrar emprego.

Quanto à questão da concentração espacial da produção, o problema não 
é mais relativo ao crescimento econômico, mas sim de existência de regiões com 
baixa atividade econômica vis-à-vis outras regiões em que a dinâmica econômica 
é bastante acentuada. É nesse contexto que tal corrente enquadra o problema 
regional. Assim, política regional está relacionada à existência de concentração 
produtiva, mas que se descola da questão do crescimento econômico do país. Nas 
palavras de Pessôa (2001):

... Este (o problema da concentração da produção) sim, não constitui problema 
de crescimento ou desenvolvimento, mas constitui genuíno problema regional (...) 
[Qual] é nesse caso o problema regional? Qual é o problema de haver concentração 
produtiva? Do ponto de vista econômico, não há problema (...) Portanto, em geral,  
 
 

19. Quanto à existência de seletividade positiva do migrante, ver Santos Júnior (2002).
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políticas de desenvolvimento regional são indicadas em função de algum motivo 
não econômico. Evidentemente, ao adotar uma política de desenvolvimento regio-
nal é preciso que fique bem claro o motivo extra-econômico que a sustenta.

O Brasil tem executado suas políticas de desenvolvimento regional explici-
tamente por meio de agências criadas para esse fim. O caso mais notório é o da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene).20 As políticas de de-
senvolvimento regional têm como foco as áreas que ficam às margens da dinâmica 
econômica do país, e como objetivos a inserção dessas áreas na dinâmica econômica 
nacional; as correções dos diferenciais de renda per capita entre a população dessas 
áreas excluídas e as mais dinâmicas; e evitar o seu esvaziamento populacional. 

Pelo pouco que se disse anteriormente, fica evidente que o propósito da 
política de desenvolvimento regional brasileira não é o de combate à pobreza. Isso 
fica muito claro no seguinte fragmento:

(...) De modo inverso ao que muitos pensam, o propósito da PNDR (Política Na-
cional de Desenvolvimento Regional) não é o de combate à pobreza, que constitui 
um problema afeto a outros campos da ação pública, em especial o das políticas 
sociais (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 2005, p. 12)

Isso mostra que há um desacordo entre os tomadores de decisão que estão à 
frente da política regional brasileira e os teóricos de cunho neoclássico.  

3.3.1 O Documento do GTDN

Não obstante, hoje há um entendimento de que o problema das desigualdades 
regionais, embora não deva ser confundido com o problema da pobreza dos indi-
víduos, converge para esse.

No documento do GTDN21 (Grupo de Trabalho para o Desenvolvimen-
to do Nordeste) intitulado Uma Política de Desenvolvimento Econômico para o 
Nordeste, parece que a questão regional se sobrepõe à questão da pobreza dos 
indivíduos, pois:

As disparidades de níveis de renda existentes entre o Nordeste e o Centro-Sul do 
País constitui, sim, lugar à dúvida, o mais grave problema a enfrentar na etapa pre-
sente do desenvolvimento econômico nacional (...) A experiência do último decê-
nio constitui clara indicação de que a ausência de uma compreensão adequada dos 
problemas decorrentes da disparidade regional de níveis de renda tem contribuído 
para que a própria política de desenvolvimento agrave o problema.22

20. A Sudene é uma autarquia federal, criada em 1959, cuja finalidade era planejar e orientar o desenvolvimento da região Nordeste 
do país. Por meio de uma medida provisória, em 2001, a Sudene foi extinta, mas recriada em julho de 2003.

21. O GTDN foi constituído em 1956 com o propósito de elaborar um diagnóstico da situação econômica do Nordeste. O relatório 
que resultou do estudo foi usado pelo então representante do governo federal para justificar a necessidade de criação da Sudene, no 
ano de 1959.

22. Revista Econômica do Nordeste (1997, p. 387).
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Esse documento apresenta como prognóstico o despovoamento da região 
Nordeste ou uma região com renda per capita muito baixa, caso não passasse por 
um amplo processo de industrialização. Textualmente tem-se:

(...) Por conseguinte, diante da escassez da oferta de terras adequadas, a única saída 
(para o Nordeste) é a industrialização. Na verdade, se para o centro-sul do Brasil a 
industrialização é uma forma racional de abrir o caminho ao desenvolvimento, para 
o Nordeste ela é, em certa medida, a única forma de abrir esse caminho. Caso se 
demonstrasse que a solução é inviável, não restaria ao Nordeste senão a alternativa 
entre despovoar-se ou permanecer como região de baixíssimo nível de renda.23

Mas, como visto, Pessôa (2001) declara que a concentração produtiva não 
é um problema. Certamente, a defesa da concentração produtiva em uma dada 
região ou um conjunto de regiões – o que significa uma renda absoluta maior 
nessas regiões – pressupõe a existência de economias marshallianas. Mesmo exis-
tindo diferenças nas rendas absolutas das regiões, Pessôa sustenta que a migração 
é a variável de ajuste para os diferenciais de renda per capita regionais.

Com mobilidade perfeita de mão-de-obra, se esta tiver as mesmas caracte-
rísticas nas diversas regiões, não pode haver diferença de renda per capita entre as 
regiões. Qualquer diferencial seria eliminado por meio de migração.  

Numa situação em que o mercado opera dentro de uma estrutura de livre 
concorrência e rendimentos constantes de escala em todos os setores, certamente 
o movimento de fatores representa um equilíbrio estável e eficiente no sentido 
paretiano. Mas, a existência de um setor de serviços estruturado num mercado 
caracterizado pela concorrência monopolística, e com rendimentos crescentes de 
escala em nível de setor, convivendo com a produção de tradeables dentro de uma 
estrutura de concorrência perfeita, pode apresentar situações em que a migração, 
embora equalize a renda entre as regiões, conduza a um equilíbrio cujo nível de 
bem-estar da população possa ser inferior àquele observado anteriormente. Em 
Matsuyama e Takahashi (1998) se discute essa possibilidade. Será visto, então, o 
que esse modelo diz em relação à economia regional brasileira.

3.4 Modelo de Matsuyama e Takahashi e o caso brasileiro

A pergunta que se torna pertinente, então, é: os desequilíbrios regionais ten-
dem a permanecer, se acentuar ou desaparecer? Para observar empiricamente 
em que condições o Brasil se encontra, dada a estrutura do modelo apresentado  
em Matsuyama e Takahashi (1998), foram escolhidas duas Unidades da Federação  
(Pernambuco e São Paulo) como representantes das economias das regiões Nor-
deste e Sudeste, e dois pontos no tempo: os anos de 1950 e 1980. 

23. Idem, p. 410.
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3.4.1 Por que Pernambuco e São Paulo?

A escolha dos estados de Pernambuco e São Paulo como representantes das regiões  
Nordeste e Sudeste, respectivamente, está relacionada a questões históricas e atuais  
de ocupação do espaço e do desenvolvimento das atividades econômicas. 

Pernambuco, por se tratar do principal centro de exploração da cana-de-
açúcar, no período do Brasil Colônia, teve como característica uma ocupação 
pouco concentrada, tanto em termos populacionais quanto produtivos. E, no 
período recente, a economia do estado sofreu impactos conjunturais, mas que 
estão estreitamente ligados à sua formação econômica. A indústria de alimentos 
e bebidas, que inclui a produção de açúcar, perdeu, entre 1989 e 1994, 45,9 mil 
pessoas. Isto não pode ser dissociado da crise do parque canavieiro nordestino 
e, em particular do estado, bem caracterizada por meio de trabalho recente da  
Sudene.24 A desregulamentação ocorrida na economia canavieira, o alto grau de 
endividamento das usinas, a desativação do Proálcool, o obsoletismo de parcela 
do parque açucareiro e os padrões administrativos inadequados, explicam parte 
da crise do setor. Embora de menor dimensão, na indústria têxtil pernambucana, 
a maior competição, com a redução das alíquotas, obrigou algumas empresas a 
um processo de racionalização e outras à paralisação. A crise das indústrias meta-
lúrgica e mecânica pernambucana está associada ao processo de desregulamenta-
ção do preço do aço (antes uniforme para todo o país) que levou ao fechamento 
de várias unidades, bem como o de privatização de uma  metalúrgica.

Já em São Paulo, o vetor do crescimento se calcou na industrialização e, 
portanto, caracterizado por uma maior densidade populacional e concentração 
produtiva. Contudo, vários estudos têm destacado, por exemplo Neri (1996) e 
Pacheco (1996), que o processo de desconcentração da indústria na metrópole 
paulista, sobretudo a partir da segunda metade da década de 1970, está asso-
ciado a vários fatores, entre eles as políticas restritivas à área metropolitana con-
trapostas às políticas de interiorização do desenvolvimento industrial; o impacto 
de políticas federais, notadamente as vinculadas aos estímulos à exportação de 
produtos agroindustriais (laranja, soja) ou à atividade sucro-alcooleira (Proálco-
ol); os investimentos estatais no setor produtivo; e no desenvolvimento de C&T. 
Esse deslocamento da atividade produtiva pode ter beneficiado, além do interior 
de São Paulo, estados vizinhos como Minas Gerais e Paraná, tendo em vista as  
deseconomias externas da metrópole de São Paulo e, de outro lado, os estímulos 
estaduais e economias externas nas demais localidades.

24. De acordo com o estudo da agência de planejamento regional, das 41 unidades industriais (usinas e destilarias) existentes em 
Pernambuco, em 1996, cerca de 23 funcionavam normalmente e as unidades restantes ou operavam precariamente (dez) ou estavam 
paralisadas (oito). (SUDENE, 1996).
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3.4.2 A Aplicação do Modelo

Dito isso, serão discutidos os números dessas economias com base no modelo de 
Matsuyama e Takahashi. Adotou-se o suposto, assim como o fizeram os autores, 
de uma função utilidade para bens tradeables do tipo Cobb-Douglas. Esse supos-
to é, na verdade, um artifício para garantir que a elasticidade de substituição entre 
os bens tradeables seja constante e igual a um, de modo que  = 1.25  Também 
por uma questão de tornar o modelo mais tratável, supôs-se que o índice de preço 
para as regiões possa ser calculado como uma média geométrica dos preços dos 
bens tradeables produzidos nas regiões, de forma que .

As participações de tradeables e nontradeables no total da renda foram obti-
das a partir da tabela 7 e os diferenciais regionais ( ) equivalem à relação entre 
o salário médio26 pago na indústria de transformação no estado de São Paulo e o 
salário médio pago nesse mesmo setor em Pernambuco.

TABELA 7
Produto Interno Bruto brasileiro a preços de mercado 
(Base = 2000)

Produção1 1950 1980

Tradeable 34.854.152 341.020.939,8
Nontradeable 33.136.183 321.670.786,9
Total* 67.990.335 66.2691.726,7

Fonte: Dados do IBGE, coletados no Ipeadata.
Nota: 1 Mesmo sob o risco de ser arbitrário, considerou-se como tradeables a soma da produção na agroindústria e indús-

triade transformação; a diferença em relação ao total do produto como nontradeables. 

TABELA 8
Salário médio na indústria de transformação

Ano 19501 19802

São Paulo 972,00 7.323,35
Pernambuco 490,00 1.391,67

Fonte: Anuário Estatístico/IBGE.
Notas: 1 Salário médio mensal em cruzeiros da época. 

2 Salário médio anual em mil cruzeiros da época. 

25. Veja detalhes do modelo no apêndice que se encontra no fim deste trabalho.

26. Sejam duas regiões (A e B), toma-se a relação entre as produtividades do trabalho nas regiões como o diferencial re-

gional. Assim, suas respectivas produtividades:
  

=
 

.
  

Assumindo que os trabalhadores nessas regiões recebem 

seus salários reais  de acordo com suas respectivas produtividades  (
 

 , i = A , B), então
 

 =  
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As tabelas 9, 10 e 11 mostram valores para  e para  

 = 
 

27

, adotando-se três supostos coeficientes elasticidade
 

preço da demanda diferentes ( =2, =1,5 e =1,1).

Pelos resultados da tabela 9, o país, no ano de 1950, encontrava-se em um 
ponto de equilíbrio estável, sem que a população estivesse totalmente concen-
trada em uma região (é razoável supor que a distribuição da população naquele 
ano fosse menos concentrada do que em anos seguintes). Nesse cenário, não 
deveria haver motivos para a ocorrência de migração, embora a concentração da 
população em uma dada região pudesse elevar o bem-estar econômico de toda a 
população (migrantes e residentes). Essa situação está representada pelo ponto 1, 
na figura 3, e se insere no regime A.

TABELA 9
Parâmetros das economias de São Paulo e Pernambuco para os anos 1950 e 1980

Ano 1950 1980

0,95071 0,943258

0,4941 1,1975

Elaboração dos autores.
Obs.: Elasticidade-preço da demanda por nontradeables igual a 2.

TABELA 10
Parâmetros das economias de São Paulo e Pernambuco para os anos 1950 e 1980

Ano 1950 1980

1,90142 1,8865

0,4941 1,1975

Elaboração dos autores.
Obs.: Elasticidade-preço da demanda por nontradeables igual a 1,5.

27. A condição de estabilidade é obtida a partir da função que define o padrão de vida do indivíduo, de forma que um  
equilíbrio com a população distribuída igualmente entre as duas regiões é mais desejável do que o equilíbrio com a  

população concentrada em uma das duas regiões quando   for maior que . Veja Matsuyama e 

Takahashi (1998, p. 221).
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TABELA 11
Parâmetros das economias de São Paulo e Pernambuco para os anos 1950 e 1980

Ano 1950 1980

9,5071 9,4325

0,4941 1,1975

Elaboração dos autores.
Obs.: Elasticidade-preço da demanda por nontradeables igual a 1,1.

Contudo, ao examinar os dados de migração nos anos 1950, verifica-se que 
havia um fluxo acentuado de migrantes que partiam do Nordeste para o Sudeste e, 
numa proporção um pouco menor, para o Centro-Oeste.28 Esse fluxo migratório 
tanto favoreceu – e até mesmo acelerou o desenvolvimento da região Sudeste 
(sendo São Paulo o expoente) – quanto foi fundamental para a consolidação de 
Brasília como capital da República do Brasil.

Ao observar o diagrama de Matsuyama e Takahashi (figura 3), os argumen-
tos apresentados no parágrafo anterior se encaixam bem naquilo que esses autores 
chamaram de regime D (pontos 2 e 3, da figura 3), no qual se descreve uma 
situação em que uma distribuição proporcional da população entre duas regiões, 
embora possa estar em equilíbrio, esse equilíbrio é instável e não-desejado, pois 
qualquer coalizão de pessoas que estimule a migração fará com que a concentra-
ção de pessoas em uma região ocorra; e isso trará melhores condições de vida para 
todos. Essa situação tornar-se-ia factível para os parâmetros da economia brasi-
leira de 1950 se fosse adotado o suposto de que a elasticidade-preço da demanda, 
naquele período, fosse mais próximo da unidade ( =1,0 e =1,5).

Para o ano de 1980, a situação é bastante diferente daquela observada em 
1950. Os dados da economia brasileira para aquele ano revelam que a população  
se estabilizara numa posição em que a sua distribuição mais homogênea gera um 
nível de bem-estar social maior e, conseqüentemente, não motiva o deslocamento 
populacional. Essa posição corresponde ao ponto 1’ (regime A, da figura 3). 

O que esses dados revelam, portanto, é a troca de regime entre dois pontos 
no tempo. Em 1950, o conjunto de variáveis da economia motivava o desloca-
mento de pessoas e justificava a concentração populacional – regime D (movimen-
to e trabalhadores nordestinos em direção ao estado de São Paulo) –, enquanto 
no ano de 1980, uma distribuição mais igualitária seria mais desejável – regime A.  
É possível que os movimentos migratórios observados no Brasil nas décadas de 

28. Quanto à migração rumo ao Centro-Oeste, deve-se ressaltar que, nesse período, houve uma motivação exógena forte dada pelo 
maciço investimento do governo federal na construção de Brasília, então futura capital federal.
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1950 e 1960 tenham extrapolado (over-shooting) a condição ótima de bem-estar 
social, devido principalmente ao efeito negativo das externalidades de aglomeração. 
Daí, a mudança de regime (do regime D para o regime A) entre 1950 e 1980.

Figura 3 
Brasil: mudança de regime (1950-1980)

Elaboração dos autores.

Em relação à existência de diferenciais de renda per capita entre os habitan-
tes das duas regiões, o modelo mostra que os agentes, ao perceberem uma queda 
no bem-estar quando estão numa região e que poderiam elevar o seu nível de 
bem-estar se migrassem para outra região, assim o fariam. Foi o que aconteceu 
com a população de Pernambuco (representando aqui a região Nordeste) nas 
décadas que se seguiram após os anos 1950, caracterizado pelo intensivo processo 
de industrialização do país.

Esse fato poderia servir de argumento para sustentar a tese explicitada no 
documento do GTDN, em que se postula a possibilidade do esvaziamento da 
região Nordeste, na medida em que os indicadores do modelo revelam que a 
distribuição uniforme da população representa um equilíbrio instável e que essa 
população se encontraria numa situação melhor se estivesse concentrada em uma 
região (regime D). Mas esse fato também serve para dar sustentação ao argumen-
to de Pessôa (2001), já que a população estaria em melhores condições (nível de 
bem-estar mais elevado) se estivesse concentrada. Daí, a concentração não repre-
sentar um problema regional. Então, a política regional estaria focando outros 
aspectos que não os econômicos. 

Relativamente aos anos 1980, esses foram caracterizados por processos rela-
cionados a uma reduzida capacidade de investimento público e privado, o que está 
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associado com a crise fiscal e financeira do Estado brasileiro e com a instabilidade 
crescente da economia, que influiu fortemente na capacidade de investimentos 
dos agentes privados. De modo mais amplo, tudo isto tem suas raízes na crise do 
sistema financeiro internacional e no ajustamento pelo qual passou a economia 
mundial na segunda metade dos anos 1970, quando se define o final do ciclo 
expansivo vivido pelos países industrializados no pós-guerra e a crise do petróleo, 
com seus sucessivos choques de preço. Isso tudo mudou a configuração dos pa-
râmetros das economias regionais, o que também alterou a situação de equilíbrio 
no que diz respeito à distribuição da atividade econômica e da população.

Assim, essa nova conjuntura representou uma mudança de regime no que 
diz respeito à distribuição da atividade econômica e da população. Nessa nova 
situação, o bem-estar de todos poderia ser melhorado se as regiões fossem mais 
homogêneas na distribuição da população. Nessa situação, a política regional cer-
tamente deveria focar uma melhor distribuição da população e da atividade eco-
nômica entre as regiões, não obstante ser esse um equilíbrio estável (regime A). 

4 Conclusão

Diante da controvérsia levantada sobre a pertinência do uso da política de incen-
tivo a uma melhor distribuição das atividades econômicas, procurou-se focar neste 
trabalho os mecanismos de ajuste da força de trabalho, via migração, no processo 
de desenvolvimento. 

Pelo modelo apresentado em Matsuyama e Takahashi (1998), o padrão de 
desenvolvimento regional é determinado pelo nível de concentração dos fatores  
de produção, mas também depende do padrão de desenvolvimento da região, ou 
seja, há um aspecto circular que determina quanto a oferta de bens e serviços in-
fluencia preços e salários que, por sua vez, influenciam a oferta de mão-de-obra; 
é o mercado de bens e serviços interagindo com o mercado de trabalho e, juntos, 
distinguem o desenvolvimento de uma região. Nesse contexto, a migração de tra-
balhadores ocupa um papel importante e é considerada fundamental no mecanis-
mo de ajuste do processo de desenvolvimento econômico. É nesse contexto que as 
políticas regionais somente terão sentido e poderão ser consideradas como tal se 
afetarem de forma direta o ambiente econômico para o qual elas foram desenhadas 
ou, mais precisamente, se interferirem positivamente na função utilidade da popu-
lação circunscrita a uma região ou conjunto de regiões. 

Mas a aplicação do modelo desenvolvido em Matsuyama e Takahashi (1998) 
à economia brasileira mostrou que, com a adoção de uma política de desenvol-
vimento via industrialização, nos anos 1950, havia uma tendência natural da 
concentração de pessoas em uma dada região, ou seja, em São Paulo. Em outras 
palavras, uma distribuição igualitária da população entre as regiões brasileiras 
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representava um equilíbrio instável. Além disso, a população concentrada em 
uma região representaria um nível de bem-estar maior para todos se, ao contrário, 
a população fosse distribuída de forma homogênea. Então, naquele momento, a 
política regional que visasse a melhorar o nível de bem-estar da população deveria 
incentivar a concentração regional da população. 

Naquele período, o documento do GTDN apresentara um diagnóstico cor-
reto sobre a possibilidade de esvaziamento da região Nordeste, e que essa situação 
não representaria uma perda de bem-estar para a população que permanecesse 
na região. Porém, todos poderiam desfrutar de uma qualidade de vida maior se 
houvesse concentração da população e da atividade econômica.

Contudo, houve uma mudança nos parâmetros das economias das regiões, 
e isso alterou a situação de equilíbrio no ano de 1980. Com a nova conjuntura, 
uma distribuição da população mais igualitária torna-se mais desejável e repre-
senta um equilíbrio estável. Assim, seria desejável que a atividade econômica e a 
população apresentassem uma distribuição menos concentrada. Partindo de uma 
situação em que há concentração, cabe à política regional incentivar a melhor 
distribuição dos fatores de produção, dada a nova configuração da conjuntura 
econômica. Assim, a política regional estaria, sim, tratando de um problema ge-
nuinamente econômico. Isso, de certa forma, afasta a possibilidade de o Nordeste 
se tornar um vazio demográfico, como diagnosticara o GTDN.

Embora esses sejam resultados interessantes, há muito ainda o que se in-
vestigar e melhorar nesta pesquisa. Uma possível extensão deste trabalho seria 
estimar os parâmetros do modelo como, por exemplo, as elasticidades de substi-
tuição entre tradeables e os diversos pares de serviços nas regiões estudadas. Uma 
outra possibilidade seria a de compor a economia representativa do Nordeste e 
do Sudeste, ao invés de usar Pernambuco e São Paulo como representantes, res-
pectivamente, dessas regiões. Medir a qualificação do migrante para identificar a 
possibilidade de seleção positiva é algo que também pode ser feito e complemen-
taria esta pesquisa.



210 Ensaios de Economia Regional e Urbana

REFERÊNCIAS 

AFFONSO, R. B. A.; SILVA, P. L B. Desigualdades regionais e desenvolvi-
mento. São Paulo: Fundap, 1995.

ARBACHE, J. S. Trade liberalization and labor market in developing countries :  
theory and evidence. ������������������������������  Brasília, 2001. Mimeografado. 

BARRO, R. Jr.; SALA-I-MARTIN, X. Economic growth. EUA: Mc Graw-Hill, 
inc, 1995.

CANO, W. Concentração e desconcentração econômica regional no Brasil: 
1970-1995. Economia e Sociedade, n. 8, p. 101-142, 1997.

______. Raízes da concentração industrial em São Paulo. Campinas: Ed. Uni-
camp, 1998.

CAVES, R.; FRANKEL, J.; JONES, R. Economia internacional, comércio e 
transações globais. São Paulo: Ed. �������������� Saraiva, 2001.

CURTIN, P. Migration in the tropical world. In: Immigration reconsidered: 
history, sociology and politics. New York: Oxford University Press, 1990.

DINIZ, C. C. A dinâmica regional recente da economia brasileira e suas perspec-
tivas. Ipea, 1995 (Texto para Discussão, n. 375).

______. A nova geografia econômica do Brasil: condicionantes e implicações. 
Maio, 2000. Mimeografado.

FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Editora Na-
cional, 1977. 

GOMES, G. M.; VERGOLINO, J. R. A macroeconomia do desenvolvimento 
nordestino: 1960/1994. In: GOMES, G. M.; VERGOLINO J. R.; MARTINS, 
A. Prêmio Pernambuco de Economia Dirceu Pessoa – 1994. Recife, 1995.

GRAHAM, F. Some aspects of protection: further considered. The Quarterly 
Journal of Economics, v. 36, p. 199-227, 1927.

GUIMARÃES NETO, L. Dinâmica recente das economias regionais brasilei-
ras. Revista Paraense de Desenvolvimento, Curitiba, Ipardes, n. 86, p. 123-152, 
1995.

HARRIS, J. R.; TODARO, M. P. Migration, unemployment and development: 
a two-sector analysis. American Economic Review, Vol. LX, n. 1, Mar. 1970.



211Migração e Diferenciais de Renda: Teoria e Evidências Empíricas

KRUEGER, A. O. Trade and employment in developing countries. Chicago: 
Chicago University Press, 1983.

______. The relationship between trade, employment and development. In: 
RANIS, G.; SCHULTZ, T. (Eds.). The state of development economics: progress  
and perspectives. Cambridge: Basil Blackwell, 1990.

KRUGMAN, P. History versus expectation. The Quarterly Journal of Econo-
mics, v. 106, n. 2, p. 651-667, 1991.

MATSUYAMA, K.; TAKAHASHI, T. Self-defeating regional concentration. 
Review of Economic Studies, n. 65, p. 211-234, 1998.

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. Secretaria de Políticas de 
Desenvolvimento Regional e Secretaria de Programas Regionais (2005). Polí-
ticas Nacionais de Desenvolvimento Regional. Mimeografado.

NERI, B. Concentração e desconcentração da indústria em São Paulo (1880-
1990). Campinas: Editora da Unicamp, 1996.

PACHECO, C. A. Desconcentração econômica e fragmentação da economia 
nacional. Economia e Sociedade, Instituto de Economia da Unicamp, n. 6, 
1996.

PESSÔA, S. Economia regional, crescimento econômico e desigualdade regional 
de renda. Anais da Anpec. 2001.

ROMER, P. M. Endogenous thechnological change. Journal of Political Eco-
nomy, n. 98, part. II, p. 71-102, 1990.

SANTOS JÚNIOR, E. da R. Migração e seleção: o caso do Brasil. Disertação 
de mestrado – EPGE/FGV. Rio de Janeiro, 2002.

SOLOW, R. M. A contribution to the Theory of Economic Growth. Quarterly  
Journal of Economic, n. 70, p. 65-94, 1956.

SILVEIRA NETO, R. M. Concentração e especialização geográfica das ati-
vidades industriais no Brasil: quais os argumentos econômicos explicam? 
Evidências para os períodos 1950-1985 e 1985-2000. PIMES/UFPE, 2005. 
Mimeografado.

SUPERINTENDÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO DO NOR-
DESTE (SUDENE). Um programa de ação para o desenvolvimento da Zona 
da Mata do Nordeste. Recife: Sudene, 1996.



212 Ensaios de Economia Regional e Urbana

STALKER, P. The work of strangers: a survey of international labour migration. 
Geneva: International Labour Office, 1994.

SWAN, T. W. Economic growth and capital accumulation. Economic Record, 
n. 32, p. 334-361, 1956.

WILLIAMSON, J. A economia aberta e a economia mundial: um texto de 
economia internacional. Rio de Janeiro: Ed. Campus, 1989.




